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EMENTA 

As bases constitutivas do pensamento político contemporâneo. Estado, revolução e classe em diferentes 
variantes do marxismo do século XX. O paradigma da linguagem e a política deliberativa. O liberalismo 
igualitário. Identidade, gênero e raça na teoria política do século XX. O pós-modernismo na teoria política.

CRONOGRAMA E CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

n Data Conteúdo Leitura Sugerida

Prolegômenos

1 11.10
Apresentação
Marx
Durkheim

2 18.10
Weber
Tocqueville
Epistemologia contemporânea

CAPRA, 2006.

Unidade 1: Estado e revolução

3 25.10 Gramsci CARNOY, 1988; ANDERSON, 1981; GRAMSCI, 1999.

4 01.11 Althuser CARNOY, 1988.

5 08.11 Poulantzas CARNOY, 1988; POULANTZAS, 1986.

6 22.11 Poulantzas CARNOY, 1988.

Unidade 2: Sistema e instituições

7 29.11
Teoria geral do sistema
Último dia para entrega da Atividade I CHILCOTE, 1997; EASTON

8 06.12 Sistema político CHILCOTE, 1997; ALMOND & POWELL

9 13.12 Crítica do sistema EASTON in. LAMOUNIER, 1982; SCHWARTZMANN, in. 
Idem.

10 20.12 Neoinstitucionalismo PERES, 2008; ROCHA, 2009; HALL e TAYLOR, 2003.

Unidade 3: Sociedade civil e esfera pública

11 31.01 Racionalidade HABERMAS s/d.; AVRITZER, 1999.

12 07.02 Esfera pública HABERMAS, 2003.

13 14.02 HABERMAS, 2003.

14 21.02 Esfera pública na América Latina OTTMANN, 2004.

Avaliações

15 28.02
Preparação de seminários

Primeiro dia para entrega de resumos
Último dia para entrega da Atividade III

16 07.03 Último dia para entrega de resumos

17 14.03 Apresentações

18 21.03 Prova



AVALIAÇÃO

A nota final da disciplina será dada pela média de duas notas (NP1 e NP2). Será considerado aprovado o  
aluno que obter nota igual ou superior a 6,0.

NP1: A primeira nota será a maior nota de dois artigos que poderão ser feitos em grupos de até três alunos 
e deverão ser entregues em cópia impressa nos dias marcados para as provas.
Os artigos deverão utilizar as teorias estudadas nas respectivas unidades a fim de analisar a legitimação e  
o  funcionamento  de  instituições  públicas  (por  exemplo:  o  executivo  local,  o  legislativo  nacional,  a  
universidade, um sindicato ou associação, et cetera et all) ou processos (um processo legislativo, eleições, 
manobras políticas, lobies, etc.) escolhidas pelos alunos .
Formalmente, os trabalhos deverão seguir as seguintes diretrizes:

• descrição da organização a ser analisada (histórico, normas, situação atual) – até uma página;
• descrição da teoria a ser usada na análise – até duas páginas;
• a análise propriamente dita – até duas páginas;
• bibliografia;
• anexos.

A critério dos alunos o segundo trabalho pode prescindir da descrição da organização, embora revisões do 
texto primitivo sejam encorajadas.

NP 2: A segunda nota será a maior nota entre duas provas

Pontos extra: Em ambas as notas parciais é possível adicionar pontos extra (até 2,0). Os pontos serão  
ganhos pela atuação com aluno auxiliar, com participação em sala de aula ou com atividades ad hoc.

Recuperação: A recuperação nesta disciplina será processual e ocorrerá ao longo de todo o semestre, não  
havendo, assim, um momento específico para esta atividade.

Critérios  de  avaliação:  tanto  nos  trabalhos  como nas  provas  serão  aplicados  os  mesmos  critérios  de 
avaliação: trabalhos incoerentes,  ilegíveis,  meramente opinativos receberão a nota zero;  plágio, caso 
detectado, implica na reprovação na disciplina; a análise propriamente dita receberá nota de um a dez; e,  
finalmente, inadequação à norma culta implicará na perda de 0,5 ponto por inconsistência.
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